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ganizagio —, se faga um esforgo sério no sentide de
libertar o Pais do pesado tributo pago através de im-
portagles macigas de bacalhau.

Nestes termos: ‘

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigdo, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° As emprésas, singulares ou colectivas, ins-
eritas no Grémio dos Armadores de Navios de Pesca do
Bacalhau, desde que para tanto designddas pela Comis-
sio Reguladora do Comsércio do Bacalhau, poderdo so-
licitar & Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdén-
cia a concessio de empréstimos destinados a custear a

eonstrugdio de lugres e arrastdes para a pesca do baca- .

lhau, nas percentagens de 75 por cento quanto aos lu-
gres e de 65 por cento quanto aos arrastGes.

§ vnico. Na construgdo as emprésas terfio de proceder
de harmonia com os planos superiormente aprovados
pelo Govérno. :

Art. 2.° Estes empréstimos gozarfio do privilégio re-
ferido no n.° 10.° do artigo 578.° do Cédigo Comercial
e serfio ainda garantidos pela consignagiio da receita
liquida proveniente da exploragdo dos lugres e arrastSes
para cuja construgio contribuiram. Por éles responderd
também a Comissdo Reguladora do Comércio do Baca-
Thau, a quem incumbirg fiscalizar a aplicagéio das somas
emprestadas, tomando, em ordem a &ste fim e de acordo
com o Ministério da Economia, as providéncias requeri-
das pela emergéncia.

Art. 3.° Vencido ¢ nio pago o empréstimo ou qual-
quer das suas prestaydes, a Caixa Geral de Depdsitos,
Crédito e Previdéncia comunicara o facto &4 Comissio
Reguladora’ do ‘Coméreio do' Bacalhau. Esta, recebida
a comunicagdo, deverd declarar se tem ou nfo por in-
conveniente que se instaure imediatamente a execugfo.
No primeiro caso sobrestar-se-4 no procedimento exe-
cutivo, mas a Comissio Reguladora do Comércio do
Bacalhau regularizard. logo o débito; no segundo caso
a execugfio serd instaurada, cabendo & Comissio Regu-
ladora do Comércio do Bacalhau pagar & Caixa Geral
de Depésitos, Crédiito e Previdéncia o que pela execugdo
nio resultar liquidado.

Art. 4.° Para fazer face as regulariza¢Ges e pagamen-
top a que o artigo precedente a obriga a Comissdo Re-
guladora do Comércio do Bacalhau wutilizard as impor-
tancias escrituradas em conta do Fundo de iprotecgio
ao armamento, ou mesmo, sendo necessirio, as escritu-
radas em conta de qualquer outro fundo. Para o caso
de essas importdncias se mostrarem insuficientes fica
desde j4 autorizada a mesma Comissio a langar, ouvido
o Ministério da Economia, as taxas precisas para inte-
gral liquidagio da sua respomsabilidade nos emprés-
timos. .

§ tinico. Da autorizagio a que se refere a parte final
do artigo poders a Comissio Reguladora do Comércio
do Bacalhau também prevalecer-se para reintegrar os
fundos de que se haja servido nas regularizagBes e pa-
gamentos que lhe incumbem por for¢a déste diploma.,

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 de Abril de
1942. — ANTéN10 OsScar DE FRrRAGOsS0 CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mério Pais de Sousa —
- Adriano Pais da Silva Vaz Serra—Jodo Pinto da Costa
Leite — Manwel Ortins de Bettencourt — Duarte Pa-
checo — Francisco José Vieira Machado — Mdrio de
Figueiredo — Rafael da Silva Neves Duque.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E COMUNICAGOES

8.* Reparticdo da Direccdo Geral
da Contabllidade Publica

Deoreto n.° 31:991

Com fundamento nas disposi¢des do artigo 8.° do de-
creto-lei n.° 24:014, de 10 de Janriro do 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finangas,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Coastituigiio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tnico. E autorizada a 8.* Repartigio da Direc-
¢do Geral da Contabilidade Publica a satisfazer, em conta
da verba inscrita no artigo 139.°, do capitulo 7.° do
orcamento do Ministério das Obras Pablicas e Comani-
cagbes em vigor para o corrente ano econdmico, a
quantin de 2.0008 para pagumento dos eacargos relati-
vos ao ano econdémico de 1941 resultantes do desastre
ocorrido nas. oficinas de carpintaria e serralharia da Di-
recgllo das Obras Pablicas. do distrito da Horta, de que
foi vitima o operario Manuel Garcia do Rosario.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 de Abril de
1942. — Antén10 Oscar DE Fracoso CarMona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Adriano Pais da Silva Vaz Serra— Jodo Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Duarte Pa-
checo.— Francisco José Vieira Machado — Mdrio de
Figueiredo — Rafael da Silva Neves Duque.

LA 0L ORI, A Y KIS & MR ORI, E 5 SO OOOOOO

'MINISTERIO DA EDUCAGAO NACIONAL

10.* Reparti¢do da Direc¢do Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.° 34:992

Com fundamento nas disposi¢des do artigo 3.° do de-
creto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro do 1935, mediante
proposta aprovada pelo Ministro das Finangas, nos ter-
mos do mesmo artizo:

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° de artigo
109.° da Constituicdo, o Governo decreta e ou promulgo
0 seguiute : ,

Artigo Gnico. E autorizada a 10.° Reparti¢iio da Di-
reccio Geral da Contabilidade Pablica a mandar pagar,
pela dotago destinada a despesas de anos econdmicos
findos inscrita no capitulo 8.°, artigo 883.°, do orca-
mento déste Ministério para o corrente ano econémico,
a quantia de 12.5195, em divida & Imprensa Nacional
de Lisboa e provenionie da composiglio e impressic do
Boletim Oficial do Ministério da Educaciio Nacional.

Publique-se e cumpra-se comn nélo se contém.

Pagos do Govérno da Republica, 29 de Abril de
1942. — Antén10 Oscar DE Fracoso CarMoNa — An-
tonio de Olwveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Adriano Pais da Silva-Vaz Serra—Jodo Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Duarte Pa-
checo — Francisco José Vieira Machado — Mdrio de
Figueiredo — Ruafael da -Silva Neves Duque.
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